
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.368.042 - SP (2010/0200168-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA ALAIDES BERNARDO MARQUES 
ADVOGADO : GILSON KIRSTEN 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REEXAME 
DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. O art. 42 da Lei nº 8.213/91 dispõe que a aposentadoria por invalidez é 
devida quando o segurado for considerado incapaz e insuscetível de 
reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. 
2. No caso, concluindo o juízo de origem, com base no contexto 
fático-probatório dos autos, que a parte autora faz jus ao benefício, a revisão 
desse posicionamento encontra óbice no enunciado nº 7 da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 23 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.368.042 - SP (2010/0200168-4)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA ALAIDES BERNARDO MARQUES 
ADVOGADO : GILSON KIRSTEN 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS em face da decisão de fls. 214/215 assim ementada:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
INCAPACIDADE LABORAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO".

Sustenta o agravante o desacerto do julgado, porquanto entende que a 

incapacidade do autor não é total e permanente, pelo que indevida a concessão de 

aposentadoria por invalidez.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REEXAME 
DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. O art. 42 da Lei nº 8.213/91 dispõe que a aposentadoria por invalidez é 
devida quando o segurado for considerado incapaz e insuscetível de 
reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. 
2. No caso, concluindo o juízo de origem, com base no contexto 
fático-probatório dos autos, que a parte autora faz jus ao benefício, a revisão 
desse posicionamento encontra óbice no enunciado nº 7 da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A ilação não merece amparo.

Com efeito, o art. 42 da Lei nº 8.213/91 dispõe que a aposentadoria por 

invalidez é devida quando o segurado for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação 

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. 

No caso, consoante asseverado na decisão ora agravada às fls. 214/215, o 

juízo a quo, compulsando as provas dos autos, entendeu  que a parte autoria possui 

incapacidade laboral invencível, pelo que devida a aposentadoria por invalidez.

Colhe-se do voto proferido pela Corte Regional:

"No exame deste tópico, a bem ver, o laudo pericial (fls. 104/111), 
atestou que a parte Agravada é portadora de incapacidade parcial e 
temporária, por estar acometida de tendinite do supra espinhal, bursite do 
ombro direito e epicondilite lateral e medial do cotovelo direito. Submetida a 
tratamento medicamentoso e fisioterapia.

Todavia, não obstante o expert na data do exame não tenha concluído 
pela incapacidade total e permanente da parte Agravada para o trabalho, é 
de rigor observar que ela se encontra incapacitada para o trabalho 
braçal, não possuindo qualificação profissional que permita outro 
trabalho de menor esforço. Logo, não há como considerá-la apta 
no momento, ao exercício de sua profissão, que inegavelmente 
demanda esforço físico intenso.

[...]
Assim, considerando que os documentos acostados aos autos apontam 

para a existência de incapacidade laboral invencível, deve ser negado 

provimento ao agravo legal."

Dessa forma, concluir em sentido contrário, demandaria imprescindível 
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incursão na seara fático-probatória dos autos, o que, na via especial, encontra óbice na Súmula 

n. 7/STJ.

Ademais, este Superior Tribunal de Justiça vem firmando orientação no sentido 

de que devem ser observados, para concessão de aposentadoria por invalidez, também os 

aspectos sócios-econômicos, profissionais e culturais do segurado.

Vejam-se os precedentes:

 "AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS EM 
ESPÉCIE. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE 
PARCIAL. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
ENUNCIADO 83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de reconhecer que 
a concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar não só os 
elementos previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, bem como os aspectos 
sócio-econômicos, profissionais e culturais do segurado, ainda que o laudo 
pericial só tenha concluído pela sua incapacidade parcial para o trabalho. 
Nesse panorama, o Magistrado não estaria adstrito ao referido laudo, 
podendo levar em conta outros elementos dos autos que o convençam da 
incapacidade permanente para qualquer atividade laboral.

2. A decisão adotada pelo e. Tribunal de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag n. 1.370.949/RJ, Relator Ministro Adilson Vieira Macabu, 

DJ de 2/6/2011)";

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 
42 DA LEI 8.213/91. ELEMENTOS DIVERSOS CONSTANTES DOS 
AUTOS. LAUDO PERICIAL. NÃO VINCULAÇÃO. INCAPACIDADE 
PERMANENTE. QUALQUER ATIVIDADE LABORAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Iterativa jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de 
reconhecer que a concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar 
não apenas os elementos previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, mas 
também aspectos sócio-econômicos, profissionais e culturais do segurado, 
ainda que o laudo pericial tenha concluído pela incapacidade somente 
parcial para o trabalho. O magistrado não estaria adstrito ao laudo pericial, 
podendo considerar outros elementos dos autos que o convençam da 
incapacidade permanente para qualquer atividade laboral.

II - Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.220.061/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, DJ de 

14/3/2011)";

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO 
PERICIAL CONCLUSIVO PELA INCAPACIDADE PARCIAL DO 
SEGURADO. POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ, UTILIZANDO-SE OUTROS MEIOS.
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1. Ainda que o sistema previdenciário seja contributivo, não há como 

desvinculá-lo da realidade social, econômica e cultural do país, onde as 
dificuldades sociais alargam, em muito, a fria letra da lei.

2. No Direito Previdenciário, com maior razão, o magistrado não está 
adstrito apenas à prova pericial, devendo considerar fatores outros para 
averiguar a possibilidade de concessão do benefício pretendido pelo 
segurado.

3. Com relação à concessão de aposentadoria por invalidez, este 
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido da 
desnecessidade da vinculação do magistrado à prova pericial, se existentes 
outros elementos nos autos aptos à formação do seu convencimento, 
podendo, inclusive, concluir pela incapacidade permanente do segurado em 
exercer qualquer atividade laborativa, não obstante a perícia conclua pela 
incapacidade parcial.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag n. 1.102.739/GO, Relator Ministro Og Fernandes, DJ de 

9/11/2009)".

Em face do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0200168-4 Ag     1.368.042 / SP

Números Origem:  200461830053238       201003000081258

EM MESA JULGADO: 23/08/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO AZEVEDO GONÇALVES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA ALAIDES BERNARDO MARQUES
ADVOGADO : GILSON KIRSTEN

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA ALAIDES BERNARDO MARQUES
ADVOGADO : GILSON KIRSTEN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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